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Acompanham TCs nºs 1.750.07-67, 2.089.07-16, 2.518.07-09, 3.210.07-90, 3.474.07-62, 1.08-85, 178.08-54, 322.08-99, 480.08-30

2.477ª Sessão extraordinária

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é Relator o Conselheiro Edson Simões, relativos às Contas e ao Balanço Geral do exercício de 2007, apresentados pela Mesa da Egrégia Câmara Municipal de São Paulo.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, ressalvados os atos não apreciados e/ou pendentes de julgamento, em aprovar as contas da Câmara Municipal de São Paulo – CMSP, relativas ao exercício financeiro de 2007. 
ACORDAM, ademais, à unanimidade, em recomendar à Secretaria Geral Administrativa da Câmara Municipal de São Paulo que adote providências no sentido da regularização dos eventos ainda pendentes, conforme mencionado no relatório e descrito de forma circunstanciada nos presentes autos pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle desta Corte, quais sejam: 
1) Envidar esforços, no sentido de evitar que ocorram eventuais distorções nas atividades de classificações e registros contábeis, que comprometam a transparência das informações expressas no Balanço Financeiro.
2) Deve ser atualizado pelo setor da Gestão de Patrimônio o cadastro de registro dos bens móveis. 
3) Devem ser revisados os cálculos dos pagamentos realizados a funcionários, referentes às retratações pelo regime instituído pela Lei Municipal 13.637/03 e às integrações dos servidores efetivos, de modo a reverter as diferenças de vencimentos pagos a menor ou a mais. 
4) Deverão, igualmente, ser revistos os valores pagos relativos à promoção de funcionários, realizados por conta da dotação orçamentária – Despesas de Exercícios Anteriores – de modo a reverter as diferenças pagas a mais ou a menos. 

5) Deverão ser providenciadas as memórias de cálculo que contenham todas as informações necessárias para a apuração, a qualquer tempo, do efetivo valor devido/pago relativo à concessão de adicional de tempo de serviço. 
6) Deverão ser saneadas as deficiências de controle identificadas no sistema de processamento das Folhas de Pagamento, de modo a que se proceda à contabilização da despesa com pessoal no mesmo mês da ocorrência do respectivo pagamento, harmonizando, assim, as rotinas das unidades de Folha de Pagamento e da Contabilidade; bem como o estabelecimento de um glossário que identifique os itens de benefícios e descontos utilizados, seus códigos e descrição; suprimindo as deficiências e/ou ausências de memória de cálculo. 
7) Deverá ser observado o prazo legal estabelecido, procedendo tempestivamente à remessa de informações sobre as despesas de pessoal e respectivos encargos, propiciando à Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização a realização da compilação dos dados, em face do artigo 2º, § 5º, incisos I e II, da Lei Municipal 13.303/02. 
Presente o Procurador Chefe da Fazenda "ad hoc" Joel Tessitore. 
Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 24 de março de 2010. 
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